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Os desafios a caminho do D&O: preço e coberturas

Mercado precisa refletir estratégias nesta modalidade para driblar avanço da
sinistralidade

Produto de um histórico de baixa sinistralidade até recentemente, o D&O alcançou um taxa
equivalente a 53% em 2014, recorde em sua história no País, e corre o risco de avançar ainda mais
nos próximos anos, em virtude de algum rescaldo do caso Lava-Jato, o maior caso de corrupção
conhecido, de outras operações promovidas pela Polícia Federal e o Ministério Público, e de erros
na política de subscrição de riscos nesta modalidade.

A porta de entrada das despesas poderá ocorrer com a garantia de adiantamentos dos Custos de
Defesa, um das proteções do seguro de responsabilidade civil dos administradores. Mas, este
movimento de alta da sinistralidade dependerá de um dilema ético: cabe ou não proteção para
quem deliberadamente cometeu crimes? E, resultado das prováveis disputas judiciais entre
segurados e seguradoras, tendo em vista a recusa de proteção para os casos que envolvam
segurados envolvidos com corrupção.

A polêmica sobre negativa de cobertura do D&O, a política de subscrição de risco frouxa e a
tarifação inadequada foram os principais temas discutidos no painel D&O, que reuniu entre
palestrantes e debatedores Thabata Najdek (Allianz Global Corporate &Specialty Brazil); Fábio
Torres (TM Law), Rosângela Tito (do IRB Brasil RE) e Gustavo Galrão (da Argo Seguros Brasil S/A). O
D&O mira proteger o patrimônio do segurado, que poderá ser utilizado para certos tipos de
reparações, em virtude de condenação judicial por decisões tomadas durante sua gestão.

Rosângela Tito deixou claro que o crescimento sustentável da apólice estará ameaçado sem ajustes
na política de aceitação de riscos e preços justos. “O volume de pagamento de sinistros torna-se
cada vez mais expressivo. Ainda que também avance bastante a arrecadação de prêmios- a média
é de 30% desde 2009 até 2014- este movimento de alta acentuada dos sinistros reclama uma
reflexão de todo o mercado sobre suas práticas. Só para se ter uma ideia, apenas o IRB já
desembolsou R$ 80 milhões na carteira de D&0, e mantém R$ 20 milhões em reservas para quitar
inclusive alguns casos clássicos, como o da Aracruz (perdas no mercado de derivativos), que ainda
gera sinistros até hoje.

Na sua opinião, os players- corretores, seguradoras, brokers e resseguradores- devem repensar as
estratégias. “O seguro visa a dar garantia e conforto ao executivo em sua tomada de decisões
diárias, desde que haja respeito à lei, ao compliance da empresa e boa-fé. Essa é sua atribuição e
não proteger atos intencionais e deliberados de má-fé ou até criminosos”, assinalou ela.

A seu ver, as companhias precisam ser mais seletivas na aceitação de riscos, os corretores (e
brokers) devem melhorar o conhecimento e as resseguradoras ampliarem a boa técnica para que o
mercado permaneça saudável.

Curiosamente, um recente relatório da Marsh indica que, na América Latina, apenas o Brasil e
Uruguai são os dois países cujas taxas de prêmios devem subir este ano. No Uruguai, este avanço
tem relação direta com uma nova lei que pune executivos por danos físicos sofridos pelos
trabalhadores. No caso brasileiro, nem a alta das taxas é vista como uma garantia de crescimento
sustentável, se o mercado não estiver consciente dos riscos subscritos, assinala Rosângela Tito, ao
chamar a atenção para a oferta de coberturas abrangentes no País e lembrar o risco disso,
tomando como base os problemas apresentados pelo mercado mundial de D&O, em virtude dos
prejuízos gerados pela crise global de 2008 e discutidos judicialmente.

O desempenho do D&O tem apresentado um comportamento desigual entre seguradoras e
resseguradoras. Chegou a 99% a cessão de resseguro em 2009 e caiu para 1% no ano passado,
com a média recuando de 64% para 47% no período, em virtude dos dois extremos. Já o prêmio
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médio avançou 30%, mas apresentou desaceleração para um dígito em 2014.

Os especialistas explicam que o movimento pendular do resseguro tem a ver com o fato de as
seguradoras terem decidido reter mais riscos, ao passo que a desaceleração dos prêmios diretos
das companhias, à entrada de novos players e de preços baixos para obter market share mais
rapidamente.

O advogado Fábio Torres joga luzes sobre a questão da delação premiada e acordos de leniência e
eventual impacto nas operações do D&O. No caso da delação, o executivo que admite culpa deve
ter, caso tenha o seguro, as garantias negadas; mas para os demais envolvidos apontados pelo réu,
caso eles neguem a participação, as seguradoras terão de fazer escolham: ou aceitam adiantar o
pagamento das custas ou recusam a proteção, discutindo o tema na Justiça. É um dilema moral e
ético, reconhece o especialista. O problema terá de ser analisado também com bastante cuidado
para os acordos de leniência e negadas as coberturas. Mas não há consenso. Thabata Najdek, da
Allianz Global Corporate &Specialty Brazil, acha que as seguradoras terão dificuldades para negar
algumas coberturas, tendo em vista as cláusulas do seguro.

Uma saída para o mercado, tendo em vista futuras disputas judiciais, é incluir já nas apólices uma
cláusula dizendo claramente que os casos de corrupção e fraudes à lei de licitações estão entre os
riscos excluídos do D&O.

Gustavo Galrão, da Argo Seguros Brasil S/A, admite que o mercado, embora mais qualificado, ainda
precisa de ajustes, e as seguradoras devem mesmo ter mais criteriosos na política de subscrição.
Para Thabata Najdek, caberá às resseguradoras, via tarificação ou negativas, exigir crescente
especialização das seguradoras, porque o mercado de fato precisa ampliar às pressas a expertise e
cuidar da capacitação dos profissionais.

Fonte: CNseg, em 16.04.2015.
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